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À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BORDA DA MATA – ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

EDITAL DE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 230/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 097/2024 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.481.981/0001-31, 

situada na Rua Cajubi, n° 23, bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 

82.015-130, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Luís Silva 

dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que 

subscreve, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para, 

com fundamento no artigo 164, § único da Lei 14.133/21 e o item 21, 

IMPUGNAR O EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2024, que 

visa a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preço para 

futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de médicos especializados, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

 

Curitiba, 08 de novembro de 2024. 

  

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 

 

 

  

LUIS SILVA DOS 
SANTOS:92228410934

Assinado de forma digital por LUIS 
SILVA DOS SANTOS:92228410934 
Dados: 2024.11.08 15:53:33 -03'00'
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I - TEMPESTIVIDADE:  

 

Preliminarmente, esclarecemos que o edital da licitação em epígrafe 

estabelece em seu item 21, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública para impugnação do edital, 

estabelecendo o prazo final para a respectiva impugnação no dia 08/11/2024.  

Nesta seara, cumpre destacar que em licitações que aceitam 

protocolos eletrônicos, a jurisprudência do TCU já fora firmada no sentido de 

que o horário limite para protocolo não deve ser o horário de expediente do 

órgão público, mas até as 23h59min, considerando que será feito de maneira 

remota, pela internet, não exigindo funcionários da entidade de prontidão para 

o seu recebimento e não interferindo no horário de início da análise da peça, 

conforme entendimento abaixo colacionado: 

“LICITAÇÃO. EDITAL DE LICITAÇÃO. IMPUGNAÇÃO. 

RECEBIMENTO. PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. PRAZO. 

EM LICITAÇÃO ELETRÔNICA, É IRREGULAR, POR CONFIGURAR 

EXCESSO DE FORMALISMO, A LIMITAÇÃO DO PRAZO DE 

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL AO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA 

ENTIDADE PROMOTORA DO CERTAME, VEZ QUE A IMPUGNAÇÃO 

PODE SER FEITA DE MANEIRA REMOTA, PELA INTERNET, NÃO 

EXIGE FUNCIONÁRIOS DA ENTIDADE DE PRONTIDÃO PARA O SEU 

RECEBIMENTO E NÃO INTERFERE NO HORÁRIO DE INÍCIO DA 

ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO, NÃO HAVENDO RAZÃO PARA QUE NÃO 

SEJA ACEITA ATÉ ÀS 23H59MIN DA DATA LIMITE. (TCU, ACÓRDÃO 

969/2022-PLENÁRIO, REPRESENTAÇÃO, RELATOR: MINISTRO 

BRUNO DANTAS).” 

 

Assim, considerando que a data designada para o recebimento das 

propostas é até o 11 de novembro de 2024, o prazo para impugnação do edital 

encerra-se em 08 de novembro de 2024, logo, a presente impugnação é 

tempestiva e merece ser recebida e apreciada. 
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II – BREVE SÍNTESE FÁTICA:  

 

Recentemente foi publicado o edital do Pregão em questão com data 

prevista para a abertura dos envelopes de habilitação em 14/11/2024, às 

09h30min, tendo como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para 

registro de preço para futura contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de médicos especializados, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Contudo, foram constatadas algumas falhas no edital em tela que 

podem ocasionar prejuízos tanto ao erário quanto às empresas participantes, 

motivo pelo qual a ora impugnante não poderia deixar de apontar referidas 

inconsistências, com o fito de que sejam retificadas e não gere qualquer 

prejuízo às empresas licitante e à Administração Pública. 

 

Portanto, adiante passaremos aos apontamentos e fundamentações 

necessárias para a retificação do presente edital licitatório.  

 

III – DAS NECESSÁRIAS RETIFICAÇÕES: 

 

III.1 – DA NECESSIDADE DE VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE 

COOPERATIVAS, ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR EM GERAL: 

 

De uma breve análise nas exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório em comento, mais precisamente nas exigências relativas as 

condições de participação, foi possível constatar que não há qualquer vedação 

à participação de cooperativas, organizações sociais e entidades do terceiro 

setor em geral. 

Ocorre que, com a não vedação de participação das entidades acima 
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mencionadas, o edital incorre em evidente afronta ao princípio da isonomia, 

colocando em xeque a ampla competitividade do certame, contrariando os 

princípios do processo licitatório estabelecidos no artigo 5º da Lei n° 14.133 

de 01 de abril de 2021. 

A admissão da participação de cooperativas, organizações sociais e 

entidades do terceiro setor afronta o princípio da isonomia do certame porque 

referidas entidades gozam de benefícios tributários e fiscais, benefícios estes 

que não se aplicam às sociedades empresárias. Destarte, os mencionados 

benefícios impedem uma justa competição, haja vista que permite às referidas 

entidades a apresentação de preços menores. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já decidiu em sessão 

datada de 28 de maio de 2019: 

“DISPENSA DE LICITAÇÃO. ENTIDADE TERCEIRO SETOR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS. ASSOCIAÇÃO FUNDO 

DE INCENTIVO A PESQUISA – AFIP. FALTA DE PLANEJAMENTO. 

AUSÊNCIA EMPENHO. CONTRATO VERBAL. EXECUÇÃO 

CONTRATUAL. IRREGULARIDADE. 

Entidades do Terceiro Setor são impedidas de participar de 

procedimento licitatório e firmar contratos administrativos com fins 

lucrativos. 

Para dispensa de licitação, nos moldes do artigo 24 IV da Lei Federal 

nº 8.666/3, a situação adversa, dada como emergência ou de 

calamidade pública, não deve ter se originado, total ou parcialmente, 

da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão 

dos recursos disponíveis. 

É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.” 

Em decisão mais recente do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, relacionada aos Processos TC021187.989.22-3 e TC-021229.989.22-3, 

a Relatora reiterou o entendimento da Corte sobre a vedação de participação 
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de associações sem fins lucrativos em licitações para a contratação de serviços 

médicos, senão vejamos: 

“Não obstante, é importante alertar a Administração que, via de 

regra, esta Corte vem considerando imprópria em licitações da 

espécie a participação de associações, consoante exemplificado pelo 

recente julgamento dos PROCESSOS N.ºS 11994.989.19-2 E 

12039.989.19-9, EM SESSÃO PLENÁRIA DE 05/06/2019, SOB 

MINHA RELATORIA (PROCESSOS TC- 021187.989.22-3 E TC-

021229.989.22-3 ANEXO 2). 

Ora, o respeito ao princípio da isonomia é requisito processual 

administrativo e a permissão de participação das cooperativas, organizações 

sociais e entidades do terceiro setor fere o referido princípio. 

O Tribunal de Contas da União também já se posicionou sobre o 

tema no Acórdão 5.555/2009 – TCU – 2ª Câmara: 

 

“Não habilite em seus certames licitatórios para a contratação de 

serviços de terceirização ou assemelhados, como Pregão Eletrônico 

090/2009, entidades civis sem fins lucrativos, pois não há nexo [de 

relação] entre o objeto social dessas entidades e os serviços a serem 

prestados, considerando que terceirização de mão de obra não se 

coaduna com a natureza jurídica de tais entes, por se caracterizar 

como ato de comércio com finalidade econômica”. 

Com efeito, a Lei n° 9.790/99 dispõe que o vínculo entre entidades 

sem fins lucrativos, como é o caso das mencionadas entidades e o Poder 

Público se dá por meio de Termo de Parceria, não sendo admitido vínculo por 

meio de contratos comerciais. 

Para Marçal Justen Filho: 

 

“Assim, por exemplo uma sociedade civil não pode exercitar 

atividades mercantis e vice-versa. O motivo é que, ao dedicar-se a 

atividades de outra natureza, estará sujeita a regime jurídico diverso, 
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inclusive no tocante à formalização de sua inscrição. Uma associação 

(sociedade civil sem fins lucrativos) não pode dedicar-se a atividade 

especulativa.[...] (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, p.309)”. 

Portanto, a participação das organizações sociais e entidades do 

terceiro setor em geral em processos licitatórios apenas é permitida em 

caráter excecional, o que não é o caso da licitação em tela. 

 

Assim, visando evitar a violação do princípio da isonomia, requer o 

acatamento do presente pedido de impugnação para reformar o edital do 

Pregão Eletrônico n° 25/2024, a fim de que passe a vedar a participação de 

cooperativas, organizações sociais e entidades do terceiro setor em geral. 

 

III.2 - DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – RESTRIÇÃO DA COMPETIÇÃO 

 

Primordialmente, com relação à qualificação técnica, o item 

correspondente do edital previu o seguinte: 

 

“(...) 9.8. Qualificação Técnica (Art.67): 

9.8.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direto público ou 

privado. 

9.8.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

a) Enquadramento com a área do objeto licitado. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93


   

Rua Cajubi n° 23 – Santa Felicidade, CEP 82.015-130 – Curitiba/PR 
Fone: (41) 3010-7859 – licitacao@medprimesaude.com.br 

b) A empresa deve possuir atestado de capacidade técnica 

abrangendo as especialidades dos itens 2, 3, 4, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 

15, conforme § 1º, Artigo 67 da Lei Federal 14.133/2021. (...) 

 

Destaca-se, para tanto, que a contratação versa sobre serviços 

médicos relativos à diversas especialidades. 

Cumpre registrar que a exigência de qualificação técnica está 

prevista no artigo 67 da Lei n. 14.133/2021, conforme transcrições 

normativas abaixo: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - Apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

para fins de contratação; 

II - Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta 

Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - Prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 
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V - Registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, quando for o caso; 

VI - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas 

de maior relevância ou valor significativo do objeto da 

licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) 

do valor total estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, 

será admitida a exigência de atestados com quantidades 

mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 

que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo 

e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de 

engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II 

do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão 

ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática 

na execução de serviço de características semelhantes, 

hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão 

ser previstas em regulamento. (destacamos). 

Em caráter meramente informativo, é possível definir as parcelas 

de “maior relevância”, por aquelas que apresentam dimensão técnica especial 

no contexto do objeto, ou seja, aqueles itens que demandam complexidade 

técnica mais acentuada, maior dificuldade técnica ou, ainda, são de domínio 

inabitual no mercado, de modo que a comprovação de experiência pretérita 

será importante no que tange à execução dessa parcela do objeto.  
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De outro lado, as parcelas de “valor significativo”, por sua vez, são 

aquelas que apresentam maior representatividade, em termos financeiros, 

dentre os demais itens no contexto do valor global do objeto. 

Pontua-se que, com o devido respeito, ainda que a Comissão de 

Licitações tenha observado o regulamento do art. 67 e seus respectivos 

incisos, deixou de observar a norma contida no § 1º, concernente à restrição 

da exigência de atestados às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo da licitação que, no objeto deste certame, referem-se aos 

serviços médicos desempenhados por clínicos gerais.  

 

Nesse sentido, colaciona-se o entendimento firmado pelo Tribunal 

de Contas da União: 

 

Acórdão 1805/2015-Plenário | Relator: WEDER DE 

OLIVEIRA ÁREA: Licitação | TEMA: Qualificação técnica | 

SUBTEMA: Exigência Outros indexadores: Credenciamento, 

Carta de solidariedade, Exceção 2629. Para fins de 

comprovação da qualificação técnico-operacional dos 

licitantes, não cabe exigir atestados com quantitativos 

mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens da 

obra ou do serviço licitado, limitada a comprovação 

aos itens de maior relevância técnica e valor 

significativo do objeto a ser contratado, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados no processo 

administrativo relativo à licitação. (grifamos). 

 

Ademais, a Súmula n°. 263 do Tribunal de Contas da União 

acompanha a mesma linha de raciocínio, a saber: 
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SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade 

técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência 

de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 

obras ou serviços com características semelhantes, 

devendo essa exigência guardar proporção com a 

dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

 

Notoriamente, mostra-se impraticável a comprovação de 

“capacidade técnica abrangendo as especialidades dos itens 2, 3, 4, 6, 7, 8, 

10, 11, 12” considerando a extensa lista de objetos a serem contratados, 

merecendo, no presente caso, a observância ao preceituado no § 1º, do art. 

67 da Lei n. 14.133/2021. 

Por esse motivo, recomenda-se que a Administração Pública 

observe o princípio da legalidade, incluindo a “exigência de atestados restritos 

às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação”, 

retificando o item 8.6.1, do instrumento convocatório.  

Portanto, requer-se a retificação dos requisitos de habilitação 

técnica, de modo que, recomenda-se que a Administração Pública observe o 

princípio da legalidade, incluindo a “exigência de atestados restritos às 

parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação”, 

adequando o item 8.6.1, do instrumento convocatório. 

 

III.3 – DA DESNECESSIDADE DA EXIGÊNCIA DE CADASTRO CNES. 

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA COMPETITIVIDADE E DA ISONOMIA. 

 

De uma breve análise nos documentos exigidos para a 

habilitação no processo de pregão em apreço, depreende-se que o edital 

estabelece em seu item 9.8.5 a necessidade de apresentação e Cadastro de 

pessoa jurídica no CNES. 
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No entanto, em análise ao edital do presente processo de Pregão 

Eletrônico, constata-se que o mesmo possui a finalidade de prestação de 

serviços e não de disponibilização de estabelecimento de saúde. 

 

Ora, sabe-se que o CNES – Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde é o sistema de informação oficial de 

cadastramento de informações de todos os Estabelecimentos de Saúde do 

país. Contudo, conforme Portaria n° 2.022 de 07 de agosto de 2017, 

Estabelecimento de Saúde é definido como: 

 

“Estabelecimento de Saúde é o espaço físico delimitado e 

permanente onde são realizadas ações e serviços de saúde 

humana sob responsabilidade técnica”. 

 

Tal sistema foi criado a fim de cadastrar os estabelecimentos, 

equipamentos e profissionais de saúde existentes no país, para fins de 

controle de produção, tornando prático e verificável os repasses 

financeiros a serem realizados pelos procedimentos executados. 

 

Diante disso, o CNES é uma inscrição de cunho meramente 

operacional, na medida em que o faturamento das unidades de saúde está 

vinculado a este cadastro e, por sua vez, os recursos financeiros são 

computados e gerados no sistema do DATASUS/SIGTAP. 

 

Deste modo, esta exigência não se aplica a empresas prestadoras 

de serviços, como é o caso da ora impugnante, não podendo, portanto, ser 

exigida para o presente processo de chamamento público, uma vez que a 

empresa contratada não manterá Estabelecimento de Saúde, mas tão 

somente fornecerá a mão de obra dos profissionais médicos que irão 

executar os serviços diretamente nos Estabelecimentos de Saúde 

indicados pelo município, qual seja, Hospital Geral Municipal Dr. 

Marcolino Junior – HGM, Travessa Rio de Janeiro, Bairro São Francisco, 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, Rua Antonino Lages, 
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Bairro Santo Antônio e Centro de Especialidades Clínicas – CEC, Avenida 

Duque de Caxias, Bairro São Sebastião.  

 

Portanto, não há necessidade de cadastro de empresas que não 

mantém Estabelecimento de Saúde (consultórios, clínicas e hospitais). 

Deste modo, não há fundamentação legal para a exigência do CNES – 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, uma vez que o objeto é 

a prestação de serviços. 

 

Diante da desnecessidade da exigência de cadastro no CNES, 

conforme demonstrado, a manutenção da referida exigência pode 

caracterizar restrição de competitividade, impossibilitando a participação 

de um maior número de empresas, com vasta experiência na prestação 

dos serviços objeto do chamamento público. 

 

Cabe ressaltar que a vedação de inclusão de exigências 

desnecessárias e que frustrem o caráter competitivo do certame encontra 

amparo legal no inciso I, alínea “a”, do artigo 9º da Lei 14.133/21 

 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em 

lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 

que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 

sociedades cooperativas;” 

 

Corroborando com o supracitado dispositivo legal, a Constituição 

Federal traz expressamente em seu artigo 37, inciso XXI: 

 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações”. 

 

Portanto, de acordo com o que determina a Carta Magna e a Lei 

de Licitações, os requisitos do edital devem ser reduzidos ao mínimo 

possível à execução do objeto do contrato, sendo ilegais exigências 

desnecessárias e que frustrem os princípios básicos da licitação, conforme 

é o caso da exigência de cadastro CNES no presente processo licitatório. 

 

Ora, resta flagrante a ofensa ao princípio da competitividade da 

licitação, considerando que “a Administração não pode adotar medidas ou 

criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo da licitação. Em outras palavras, deve o procedimento 

possibilita a disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleção 

se faça da melhor forma possível. Fácil verificar que sem a competição, 

estaria comprometido o próprio princípio da igualdade, já que alguns se 

beneficiariam em detrimento de outros.”, segundo ensinamentos de José 

dos Santos Carvalho Filho. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual 

de Direito Administrativo. 23 ed. São Paulo, Atlas. P. 269). 

 

Logo, atender ao princípio da competitividade entre os 

interessados é essencial ao próprio instituto da licitação, cuja finalidade é 

a seleção da proposta mais vantajosa à Administração. Nesta linha de 

raciocinio, tem-se que, quanto mais participantes, maiores são as chances 

de oferta de valores e técnicas mais favoráveis ao interesse público. 

 

Deste modo, diante dos argumentos apresentados, necessária a 

retificação do instrumento convocatório, a fim de afastar a exigência de 

cadastro CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, uma 

vez que o objeto da contratação é apenas a prestação de serviços. 
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III.3 – DA INCONGRUÊNCIA CONTIDAS NOS ITENS 9.7.5 E 

APRESENTAÇÃO DO ANEXO VIII 

 

Com relação ao item em comento, extrai-se do edital que será 

necessária “a comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.”, embora o valor da 

contratação seja sigiloso, o que não se mostra razoável e figura como 

impraticável, merecendo exclusão desta exigência editalícia. 

 

Já no que toca ao anexo VIII, foi exigido, já na etapa de habilitação, 

que “A empresa vencedora deverá indicar a equipe que prestará serviço 

(ANEXO VIII), conforme inciso III, Art. 67 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

Ocorre que, referida exigência restringe o caráter competitivo da 

licitação, de modo que, entende-se que deverá ocorrer a apresentação deste 

documento apenas para a empresa que ofertou o melhor preço e que seja 

declarada vencedora. 

 

IV – REQUERIMENTOS: 

 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

 

a) O recebimento da presente impugnação, protocolizada de forma 

tempestiva e nos moldes previstos no Instrumento Convocatório; 

 

b) O acolhimento integral de seus fundamentos, com a retificação 

dos requisitos de habilitação técnica, de modo que, recomenda-

se que a Administração Pública observe o princípio da legalidade, 

incluindo a “exigência de atestados restritos às parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto da licitação”, 

adequando o correspondente item do instrumento convocatório; 
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c) afastar a exigência de cadastro CNES – Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde, prevista no item 8.6.8, do edital, 

uma vez que o objeto da contratação versa apenas sobre a 

prestação de serviços; 

 

d) Vedar a participação de cooperativas, organizações sociais e 

entidades do terceiro setor em geral e que fruam de isenções 

e/ou benefícios fiscais e tributários, tendo em vista que 

permitir a participação das mencionadas entidades, fere 

diretamente o princípio da isonomia, bem como viola 

entendimentos tanto do Tribunal de Contas de São Paulo, 

quanto do Tribunal de Contas da União; 

 

e) Diante das incongruências contidas nos itens 9.7.5 e 

apresentação do Anexo VIII, pugna-se pela exclusão da 

exigência do item 9.7.5 e pela exigência do anexo VIII apenas 

ao licitante declarado vencedor, não exigindo o documento na 

fase de habilitação prévia.  

 

Termos em que, espera-se deferimento, pelo bom andamento e por 

respeito aos princípios de direito administrativo e dos princípios licitatórios. 

 

Nesses termos, pede deferimento.  

 

 

Curitiba, 08 de novembro de 2024. 
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